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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA DELITIVA. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA USO. REVOLVIMENTO 
DE FATOS E PROVAS. VIA ESTREITA DO WRIT. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É incabível, na estreita via estreita do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas a autoria delitiva ou desclassificação da conduta para uso, por 
demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos (HC 492.144/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 
10/4/2019; HC 497.684/MG, de minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado 
em 4/4/2019, DJe 9/4/2019).
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista o risco de reiteração delitiva. Conforme consta, o 
paciente ostenta registros criminais, até mesmo por delito análogo e estava em 
cumprimento de pena. Inclusive, forjou sua identidade pelo fato de não ter 
retornado ao estabelecimento prisional após uma saída temporária.
4. "A persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a 
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 
312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social 
e compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
8/10/2019, DJe 14/10/2019).
5. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
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DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
6. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
7. Agravo regimental não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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INDIFERENÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos (HC 492.144/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 
10/4/2019; HC 497.684/MG, de minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado 
em 4/4/2019, DJe 9/4/2019).
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista o risco de reiteração delitiva. Conforme consta, o 
paciente ostenta registros criminais, até mesmo por delito análogo e estava em 
cumprimento de pena. Inclusive, forjou sua identidade pelo fato de não ter 
retornado ao estabelecimento prisional após uma saída temporária.
4. "A persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a 
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312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social 
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REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
8/10/2019, DJe 14/10/2019).
5. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
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DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
6. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
7. Agravo regimental não provido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ATILAS VALÉRIO ALVES de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante reitera as razões expostas na inicial aduzindo que é usuário de drogas e 
não traficante, destacando a pequena quantidade de droga apreendida, a confissão do agente e 
companheira de que são usuários e ausência de petrechos ou qualquer indício da mercância.

Aduz que não haveria fundamentação idônea para a decretação da prisão preventiva 
destacando que "o réu está sendo processado e acautelado por um crime que nem estava 
cometendo, visto que as drogas encontradas eram para seu uso próprio. Mais ainda, o delito 
previsto no artigo 28 da Lei 13.343/2006, referente ao porte de drogas para uso próprio, não 
prevê pena privativa de liberdade."

Pleiteia o provimento do agravo para que seja concedida a liberdade provisória.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
De início, destaca-se que é incabível, na estreita via estreita do habeas corpus, a 

análise de questões relacionadas a autoria delitiva ou desclassificação da conduta para uso, por 
demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos (HC 492.144/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 10/04/2019; HC 497.684/MG, 
de minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2019, DJe 09/04/2019).

Consta no acórdão impugnado:
 

"[...]
Inicialmente, convém ressaltar que a via estreita do writ não permite profunda 
valoração de fatos e provas, de modo que inviável a análise da tese de 
desclassificação para o crime previsto no artigo 28 da Lei de Drogas, porquanto tal 
fato somente será dirimido por meio da instrução criminal, sob pena deste E. 
Tribunal de Justiça incorrer, ademais, em supressão de instância.
No mais, a prisão preventiva, medida restritiva do status libertatis destinada a 
salvaguardar o bem-estar social, tem cabimento na presença de prova da 
materialidade e indícios de autoria e, ante sua excepcionalidade, deve ser informada 
pela necessidade que justifica o decreto cautelar.
O fundamento de toda e qualquer prisão cautelar, durante o curso do processo penal, 
lastreia-se, ainda, nos pressupostos autorizadores da preventiva, cujo fim é também a 
asseguração do resultado profícuo do processo de conhecimento.
A possibilidade de sua decretação não afronta os princípios constitucionais da 
presunção de inocência, como já decidido pelo Supremo Tribunal Federal:
[...] A necessidade e a adequação, subprincípios do Princípio da Proporcionalidade, 
formam o primeiro degrau de exigências que o magistrado deve atentar para impor a 
prisão.
De se ressaltar que eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para 
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infirmar a necessidade da decretação da custódia preventiva. Deve-se relevar, 
sobremaneira, as circunstâncias do crime e suas consequências, elementos valiosos 
para a imposição da medida de exceção, pois que informadores da personalidade do 
agente dotada de potencialidade perigosa. Cumpre destacar que, nos termos da r.
decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva, o paciente possui 
diversos registros criminais, dentre eles, por crime de tráfico de drogas e posse ilegal 
de arma de fogo de uso restrito (processos n. 0029973-98.2010.8.26.0210 e 0073958-
49.2012.8.2.0050); condenação por crime e associação ao tráfico (processos n. 
0004575-86.2015.8.26.0564); todos com trânsito em julgado, contudo, não se 
englobando no período depurador de cinco anos. Outrossim, vale destacar que ele se 
encontra em fase de cumprimento de pena pelo processo de execução criminal sob o 
n. 7001026-85.2018.8.26.0032; inclusive, durante o atendimento da ocorrência, os 
policiais militares relataram que ele constava como evadido do sistema prisional por 
não ter retornado da saída temporária, o que demonstra reiteração criminosa e 
potencial periculosidade do agente, aptas a justificar a manutenção da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública.
A propósito, decidiu o STF que: “A prisão preventiva pode ter como fundamento 
idôneo a probabilidade de reiteração na prática criminosa. Precedentes: HC 113.793, 
Segunda Turma, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 28.05.13; HC 106.702, 
Primeira Turma, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJ de 27.05.11” (HC 122090, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 10/06/2014); “A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que a possibilidade de reiteração 
criminosa é motivação idônea para a manutenção da custódia cautelar. 2. Ordem 
denegada”. (STF HC 100216 Rel. Min. Cármen Lúcia Primeira Turma DJ 
20.05.2010).
In casu, a decisão atacada apresenta-se devidamente fundamentada e atende ao 
quanto exigido pelo artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal (fls. 75/82 na 
origem).
O Juiz responsável pela audiência de custódia consignou a presença de indícios de 
autoria e prova da materialidade do crime, ressaltando a necessidade da segregação 
cautelar, para garantia da ordem pública, considerando os elementos concretos 
extraídos dos autos que motivaram a medida de exceção: “... Portanto há elementos 
indicativos de materialidade delitiva e indícios de autoria para o tráfico ilícito de 
entorpecentes e associação para tal delito, além de uso de documento falso. Não se 
vislumbra nesta fase de cognição sumária elementos bastantes a respaldar a tese de 
que o flagrante tenha sido 'forjado' pela polícia militar. Observa-se a fls. 5 
depoimento da esposa/companheira do custodiado, a qual declara expressamente 
à autoridade policial que 'autorizou' o ingresso dos policiais na casa, o que afasta, 
neste momento, insinuações de que a entrada não foi autorizada, e deve-se aguardar 
formal instrução da causa para que seu depoimento seja colhido em Juízo, bem ainda 
dos policiais que atuaram no caso. Destarte, não se pode perder de vista que o 
autuado, aparentemente, tentou disfarçar a própria identidade, e tem contra si 
mandado de prisão, sendo fugitivo do Sistema Prisional, o que ele próprio declarou 
em interrogatório policial, informação esta igualmente respaldada pelos documentos 
dos autos. Assim, há que se dar respaldo e credibilidade aos relatos dos agentes 
públicos, que gozam da pre sunção de legitimidade, legalmente estabelecida. Ainda, 
não se sustenta o argumento de que o custodiado tenha 'residência fixa', pois, sendo 
ele fugitivo do Sistema, não há respaldo em qualquer promessa de que venha 
permanecer no distrito da culpa. Tal como se observa pelo contexto fático, descrito 
no auto de prisão em flagrante, a suposta conduta criminosa foi cometida em contexto 
que indica, em tese, crime de tráfico de drogas e uso de documento falso, dada a 
narrativa apresentada, o que faz concluir, neste momento da persecução penal, pela 
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presença de fortes indícios a apontar para o crime em tela, havendo, portanto, grande 
probabilidade da reiteração criminosa que lhe é inerente, colocando em risco a ordem 
pública. A reforçar o risco de reiteração delitiva, tem-se o vasto histórico de 
antecedentes do averiguado (fls. 64/68), o qual possui diversos registros criminais, 
dentre eles, por crime de tráfico de drogas e posse ou porte ilegal de arma de fogo de 
uso restrito (processos n. 0029973-98.2010.8.26.0210 e 0073958-49.2012.8.2.0050);
condenação por crime e associação ao tráfico (processos n. 0004575- 
86.2015.8.26.0564); todos com trânsito em julgado, contudo, não se englobando no 
período depurador de cinco anos. Outrossim, vale destacar que ele se encontra em 
fase de cumprimento de pena pelo processo de execução criminal sob o n. 7001026- 
85.2018.8.26.0032; inclusive, durante o atendimento da ocorrência, os policiais 
militares relataram que ele constava como evadido do sistema prisional por não ter 
retornado da saída temporária. Nesse contexto, vale reforçar que o autuado teria 
apresentado documento falso que constava o nome de "Átilas Aparecido da Silva", na 
tentativa ludibriar os policiais e esquivar-se da aplicação da lei penal, pois ele se 
encontrava evadido do sistema prisional (fls. 33 e 38). Todavia, em pesquisas 
realizadas junto ao COPOM foi constatado pelos agentes policiais que tais dados 
estariam incorretos e, ao indagarem novamente o autuado, ele teria informado seu 
nome correto. Desta feita, em sede de cognição sumária, os el ementos concretos dos 
autos afastam a tese de mero usuário, representando risco concreto aos bens jurídicos 
mais caros à sociedade e que são tutelados pelo direito penal, autorizando-se, assim, a 
decretação da prisão preventiva, para os fins previstos no artigo 312 do Código de 
Processo Penal, qual seja, a garantia da ordem pública, consistente no fato de que se 
ele vier a ser solta poderá cometer novas infrações penais causando desassossego 
social. Acresça-se que não se trata, na presente questão, de presunção decorrente de 
fatos abstratos ou suposições, mas da própria circunstância fática, não sendo 
isonômico dar a ele o mesmo tratamento dado a um investigado ou réu que não 
apresenta a mesma circunstância fática, bem como qualquer outro elemento a 
apontar, em tese, tratar-se de pessoa que se dedica a atividade criminosa ou integre 
organização criminosa, razão pela qual, afiguram-se insuficientes as medidas 
cautelares. Há, portanto, risco concreto na prática de novos delitos em caso de ser 
posto em liberdade , autorizando-se, assim, a decretação da prisão preventiva, para os 
fins previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, qual seja, a garantia da 
ordem pública. Por tais fundamentos, converto a prisão em flagrante em prevent iva 
do autuado ATILAS VALÉRIO ALVES, conforme preceitua o artigo 310, 312, 313, 
I, II, do Código de Processo Penal, uma vez que presentes os requisitos que 
autorizam a manutenção da custódia cautelar do detido. Expeça-se mandado de 
prisão preventiva...” (fls. 77/82 na origem).
A esse respeito:
[...] Por fim, vale ainda ressaltar que, estando os autos ainda em sua fase inicial, não é 
possível estimar os limites mínimos e máximos da futura reprimenda a ser imposta, 
para saber se os pacientes terão direito a benefícios legais, tal como aplicação de 
regime prisional diverso do fechado, pois, para tanto, é necessária uma análise 
minuciosa do conjunto probatório, com a verificação de requisitos e critérios 
objetivos e subjetivos previstos na legislação penal, impossível de ser feita nos 
limites estreitos do habeas corpus.
Desse modo, mostra-se incabível, no caso em tela, considerar como parâmetro as 
penas cominadas para o tráfico privilegiado, já que somente quando da eventual 
prolação de sentença condenatória, após juízo exauriente acerca dos fatos 
denunciados, é que se poderá falar na referida causa de diminuição de pena, 
aplicando-se, se assim for o caso, as diretrizes fixadas pelo C. Superior Tribunal de 
Justiça no julgamento do HC Coletivo nº 596.603/SP.
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[...] Portanto, infere-se, ao menos por ora, prova da materialidade e indícios 
suficientes de autoria a justificar a manutenção da segregação cautelar, de modo a se 
revelar inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, vale dizer, não 
vislumbro qualquer ilegalidade ou constrangimento ilegal no ato" (e-STJ, fls. 18-28, 
grifou-se).
 

Seguindo, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal, haja vista o risco de 
reiteração delitiva.

Conforme consta, o paciente ostenta registros criminais, até mesmo por delito 
análogo e estava em cumprimento de pena. Inclusive, forjou sua identidade pelo fato de não ter 
retornado ao estabelecimento prisional após uma saída temporária.

Assim, "a persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a 
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 
porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete a ordem pública" 
(RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

No mesmo sentido:
 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO 
POR CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
DENEGADA A ORDEM.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a reavaliação, de 
modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para compatibilizar-se com a 
presunção de não culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a paz públicas -, 
deve ser suficientemente motivada, com indicação concreta das razões fáticas e 
jurídicas que justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do 
Código de Processo Penal.
2. Conquanto não seja elevada a quantidade de droga apreendida, são idôneos os 
motivos apontados para justificar a prisão preventiva do paciente, por evidenciarem o 
risco de reiteração delitiva, visto que, cerca de trinta dias após haver sido beneficiado 
com a concessão de liberdade provisória, o acusado foi novamente preso 
em flagrante, pela suposta prática de delito de mesma natureza, e já registra 
condenação criminal na ação penal relativa a tais fatos, circunstância suficiente, nos 
termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a imposição da custódia 
provisória.
3. Por idênticas razões, a adoção de medidas cautelares diversas não se prestaria a 
evitar o cometimento de novas infrações penais (art. 282, I, do Código de Processo 
Penal). 4. Denegada a ordem." (HC 511.692/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 01/10/2019).

 
Consigne-se, ainda, ser inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).
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Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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